






TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº 27/2020
TOMADA DE PREÇO Nº 3/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 29/2020 DE 24 DE AGOSTO DE 2020

[bookmark: _GoBack]O MUNICÍPIO DE ATALANTA, Estado de Santa Catarina, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 1030, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.616/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JUAREZ MIGUEL RODERMEL, na qualidade de NOTIFICANTE, vem através do presente, RESCINDIR UNILATERALMENTE O CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 29/2020 DE 24 DE AGOSTO DE 2020, firmado com a doravante NOTIFICADA, a empresa MMS PINOVA EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 17.992.979/0001-24, sito a Rua Carlos Gomes do Prado, nº 86, Bairro Cristo Reina na cidade de Curitiba – PR.

Com espeque nos preceitos legais e as cláusulas contratuais estabelecidas entre as partes, o NOTIFICANTE que vos subscreve, vem por meio do presente NOTIFICAR SOBRE A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE OBRA POR EMPREITADA GLOBAL — CONTRATO Nº. 29/2020, sobre os seguintes fatos que a seguir passa a expor:

Notifica-se a rescisão unilateral do Contrato supramencionado, que possui por objeto o seguinte: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DO INTERIOR DO GINÁSIO MUNICIPAL “MANOEL INÁCIO ANTUNES”, ATRAVÉS DO CONTRATO DE REPASSE N. 843802/2017, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, QUADRO DE QUANTITATIVOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E PROJETOS, QUE FAZEM PARTE DO ANEXO I DO PRESENTE EDITAL”, conforme art. 79, I, da Lei nº. 8.666/93.

A referida Notificação da Rescisão Unilateral tem também como fundamentos a previsão das sanções insculpidas no Art. 77 e 78, I, da Lei nº. 8.666/93 que prevê: 
Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
[bookmark: art78]Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:
[bookmark: art78i]I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

Observam-se ainda os fundamentos previstos na Cláusula 14 do Edital de Tomada de Preço nº. 3/2020: 
14 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 – O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;
[...]
d) descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegurado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

Tem ainda por fundamento a Cláusula 6ª do Contrato nº. 29/2020 que prevê:
6. CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

Sinteticamente, deu-se o Processo Licitatório nº. 27/2020, na modalidade Tomada de Preço nº. 3/2020, substanciado no Contrato nº. 29/2015, firmado em 24 de agosto de 2020 entre a notificante e a empresa vencedora, ora notificada. Expediu-se ordem de serviço em 07 de outubro de 2020, recebida na data 08 de outubro de 2020, pelo representante da notificada, fixando limite o prazo de início de obras em 5 dias úteis após o recebimento da referida ordem, conforme Cláusula 3ª do Contrato.

Emitida e recebida a ordem de serviço, a empresa notificada apresentou requerimento de suspensão do contrato, por prazo indeterminado e pedido de reequilíbrio econômico-financeiro em 50% sobre o valor originalmente licitado. 

Por não restarem comprovados cabalmente os argumentos trazidos pela contratada, tampouco vislumbrou-se interesse público, os requerimentos foram indeferidos, advertindo a licitante vencedora sobre as consequências em caso de descumprimento dos termos contratuais. 

Mantido o prazo para início das obras e diante da inércia da empresa sobre o indeferimento do município, foi constatado in loco pela fiscal de contratos designada que não houve o início da execução da obra. Em consulta realizada ao setor jurídico do Município sobre os procedimentos a serem adotados, foi orientado o setor a proceder com a notificação da empresa e a consequente rescisão contratual, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa da empresa.

Diante do exposto, não restou alternativa à municipalidade, senão rescindir o contrato unilateralmente, ante seu descumprimento pela notificada.  

Destarte, com fulcro na Cláusula Quinta do Contrato, impõe-se as sanções que deverão ser aplicadas da forma legal, mediante a instauração de processo administrativo licitatório, garantindo a notificada ampla defesa e o devido contraditório.

Abre-se o prazo legal de 05 (cinco) dias úteis para o contraditório e a ampla defesa, nos termos do inciso I do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

A presente Notificação de Rescisão será publicada na forma resumida, através de Extrato, em veículo de Divulgação Oficial do Município, bem como dado ciência de seu inteiro teor à Empresa MMS PINOVA EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS - EIRELI, CNPJ nº 03.958.256/0001-02, sito a Rua Carlos Gomes do Prado, nº 86, Bairro Cristo Reina na cidade de Curitiba – PR.

Vencido o prazo para apresentação de defesa, remeta-se a Comissão Permanente de Licitações para que se proceda com a convocação do licitante remanescente em conformidade com o Art. XI da Lei nº. 8.666/93.

Atalanta, 16 de outubro de 2020.


JUAREZ MIGUEL RODERMEL
Prefeito Municipal


KAROLINE GERMANIK SAADE VOSS
Advogada
OAB/SC 29887


CATIUCIA KELI SIEVERS
Engenheira Responsável e Fiscal do Contrato
CREA/SC 125929-0
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